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XII - noticar o servidor acerca do resultado da avaliação
(Anexo III) e do consolidado nal (Anexo IV) da avaliação especial
de desempenho, por escrito ou eletronicamente, desde que
comprovado o recebimento, em 5 (cinco) dias úteis após a sua
realização;

XIII - receber recurso (Anexo V) apresentado em ace da
avaliação especial de desempenho, para a providência de que trata
o parágrao único do art. 33 deste Decreto;

XIV - noticar o servidor, por escrito ou eletronicamente,
da decisão do recurso, no prazo estabelecido pelo parágrao único
do art. 34 deste Decreto;

XV - requerer, quando necessário, à chea e à unidade de
gestão de pessoas, documentos e inormações dos servidores que
interpuserem recurso, a m de elucidar atos e questões suscitados
pelo recorrente e subsidiar a decisão a ser proerida pela Comissão;

XVI - comunicar a unidade correicional do respectivo órgão
ou entidade sobre a prática de possíveis ilicitudes disciplinares
vericadas durante o período de avaliação;

XVII - realizar o Consolidado Final (Anexo IV) das etapas
de avaliação do servidor no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
nalização dos procedimentos da 5ª (quinta) etapa de avaliação;

XVIII - elaborar o Parecer Conclusivo (Anexo VI) da
avaliação especial de desempenho de cada servidor ao término
da 5ª (quinta) etapa em 5 (cinco) dias úteis após a conclusão do
Consolidado Final, encaminhando-o imediatamente ao titular do
órgão ou da entidade, ou à unidade de gestão de pessoas do órgão
ou da entidade de origem, quando se tratar de servidor cedido, para
os devidos ns;

XIX - gerenciar a utilização do sistema inormatizado de
avaliação especial de desempenho no seu âmbito de atuação;

XX - denir a participação in loco de seus membros,
quando houver necessidade, em decorrência da constatação de
distorções nos registros para garantir à chea imediata a adequada
exposição dos atos e, ao servidor em estágio probatório, a sua
deesa;

XXI - manter disponível, durante o período do estágio
probatório, o acesso do servidor aos documentos que compõem o
seu processo de avaliação especial de desempenho;

XXII - encaminhar, após a nalização de cada etapa,
do consolidado nal e do parecer conclusivo, os resultados da
avaliação especial de desempenho dos servidores à unidade
de gestão de pessoas do órgão ou da entidade de origem e de
exercício para inserção no dossiê do servidor;

XXIII - encaminhar, após a nalização do consolidado
nal e do parecer conclusivo, os resultados da avaliação especial
de desempenho dos servidores ao titular do órgão ou da entidade
para conhecimento e adoção das providências cabíves;

XXIV - realizar outras atividades necessárias à
implementação da avaliação especial de desempenho no âmbito
de sua competência.

§ 1º As decisões da Comissão de Avaliação Especial de
Desempenho serão devidamente undamentadas.

§ 2º Na implementação da avaliação especial de
desempenho, em havendo necessidade de atuação complementar
de outros órgãos ou unidades, a Comissão deverá promover as
respectivas solicitações, tendoemvistaoconstanteapereiçoamento
procedimental.

§ 3º Em caso de recusa do servidor em dar ciência em
sua avaliação, a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho
registrará a ocorrência, na presença de 2 (duas) testemunhas.

§ 4º A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho
transerirá a guarda e a responsabilidade pela documentação do
processo de avaliação do servidor para a respectiva unidade de
gestão de pessoas após a sua conclusão.

§ 5º A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho
deverá tomar conhecimento do cumprimento de pelo menos 90
(noventa) dias de eetivo exercício do servidor durante o ciclo
de avaliação, a m de comunicar aos envolvidos no processo de
avaliação no âmbito do órgão ou entidade correspondente em até
10 (dez) dias após o prazo determinado no inciso III do art. 30 deste
Decreto.

§ 6ºAnoticação do servidor que estiver ausente do órgão
ou da entidade de exercício será eita imediatamente após o retorno

dele, sendo que, na impossibilidade disso ou em não havendo
previsão de retorno, poderá ela ser realizada por meio de aviso de
recebimento de mão própria ou por outro meio de comunicação
disponibilizado pela tecnologia de inormação, desde que o ato de
ciência possa ser documentado.

7º Os membros das Comissões de Avaliação Especial
de Desempenho que agirem com dolo ou culpa responderão
solidariamente por todos os atos deliberativos e decisórios por eles
praticados, exceto os que divergirem.

§ 8º Todas as decisões da Comissão serão registradas
em ata.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua
assinatura, revogando a Portaria nº 373/2020 - PRESI.

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.
RAFAEL MAGALHÃAES DE GOUVEIA
Presidente

<#ABC#488781#39#563833/>

Protocolo 488781

Agência Goiana de Regulação, Controle e
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#488729#39#563773>

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024

O Estado de Goiás, por intermédio da AGÊNCIA GOIANA DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS - AGR, torna público, para conhecimento dos
interessados, que procedimento licitatório na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 011/2024, com data xada do certame para o dia
27/09/2027, 08:00 horas, e que tem como objeto a contratação
de empresa especializada no fornecimento de Computador,
desktop (de mesa), memória RAM mínima de 8 GB, levado ao
conhecimento público via do Diário Ocial do Estado de Goiás nº
24.372 do dia 13 de setembro de 2024. Fica SUSPENSO sine die.

Milton Elizeu da Silva
Pregoeiro

<#ABC#488729#39#563773/>

Protocolo 488729

Agência Goiana de Infraestrutura e
Transportes

<#ABC#488679#39#563712>

A Agência Goiana de Inraestrutura e Transportes - GOINFRA, em
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo
em vista que os autos de inração oram considerados regulares
e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrao único, do artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO,
os proprietários e/ ou inratores dos veículos relacionados no(s)
Edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 303/2024 e 305/2024 podendo
ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada
no mesmo edital, em qualquer Unidade do Vapt Vupt do Detran
de Goiânia/GO ou do interior do Estado de Goiás ou na sede da
GOINFRA ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS. As devidas
orientações sobre documentação e procedimentos a serem adotados
constam da reerida publicação, podendo ser consultada pela placa
do veículo no endereço digital: http://www.goinra.go.gov.br/multas/
<#ABC#488679#39#563712/>

Protocolo 488679
<#ABC#488681#39#563714>

A Agência Goiana de Inraestrutura e Transportes - GOINFRA, em
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo
em vista que os autos de inração oram considerados regulares
e consistentes, considerando que não oi interposta deesa da
autuação dentro do prazo legal ou que estes oram indeeridos ou
não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE
de Multa reerente à inração de trânsito, os proprietários dos
veículos ou condutores inratores constantes no(s) Edital(ais)
da(s) publicação(ões) nº 304/2024 e 306/2024. O pagamento da
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